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LEI

LEI Nº 5.669, DE 8 DE JUNHO DE 2021.

Declara de Utilidade Pública Estadual o Instituto 
Rural Escola das Águas - Pantanal dos Paiaguás, 
com sede no Município de Corumbá.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica declarado de Utilidade Pública Estadual o Instituto Rural Escola das Águas - Pantanal 
dos Paiaguás, com sede no Município de Corumbá. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 8 de junho de 2021.

REINALDO AZAMBUJA SILVA
Governador do Estado

LEI Nº 5.670, DE 8 DE JUNHO DE 2021.

Altera a redação do caput do art. 33-A da Lei nº 
3.150, de 22 de dezembro de 2005, acrescentado 
pela Lei Complementar nº 274, de 21 de maio de 
2020, nos termos que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O caput do art. 33-A da Lei nº 3.150, de 22 de dezembro de 2005, acrescentado pela Lei 
Complementar nº 274, de 21 de maio de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 33-A. O Poder Executivo apresentará, até o 1º dia útil do mês de julho de 2021, projeto 
de lei complementar dispondo sobre regras e incentivos para fins de migração ao Regime de Previdência 
Complementar, de que trata o § 4º do art. 1º da Lei Complementar nº 261, de 21 de dezembro de 2018.

................................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Campo Grande, 8 de junho de 2021.

REINALDO AZAMBUJA SILVA
Governador do Estado

LEI Nº 5.671, DE 8 DE JUNHO DE 2021.

Dispõe sobre a possibilidade de os órgãos de segurança 
pública alienarem, por venda direta a seus integrantes, 
as armas de fogo de porte por eles utilizadas quando 
em serviço ativo, por ocasião de sua aposentadoria ou 
transferência para a inatividade.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a possibilidade de a Polícia Civil, a Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros 
Militar e os demais órgãos de segurança pública do Estado de Mato Grosso do Sul alienarem, por venda direta, aos 
policiais e agentes integrantes destas Instituições, armas de fogo de porte, por ocasião de suas aposentadorias 
ou transferências para a inatividade. 

Parágrafo único. Fica vedada a alienação de armas que estejam efetivamente em uso e cuja 
alienação possa prejudicar a prestação do serviço público. 
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Art. 2º A alienação por venda direta das armas de fogo de que trata o art. 1º deve ser regulamentada 
por ato do Poder Executivo. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da alienação de que trata esta Lei serão destinados 
ao Fundo Especial de Reequipamento da Secretaria de Segurança Pública do Estado de Mato Grosso do Sul 
(FUNRESP/MS).

Art. 3º A alienação de arma de fogo de que trata esta Lei somente se aplica aos integrantes dos 
órgãos de segurança pública vinculados à Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública do Estado de Mato 
Grosso do Sul que, na condição de aposentados ou transferidos para inatividade, possuam autorização para o 
porte de arma de fogo. 

Parágrafo único. Observada a preferência de alienação aos integrantes dos órgãos de segurança 
pública aposentados ou transferidos para inatividade, em caso de disponibilidade de armamento, as armas de 
fogo de porte poderão ser alienadas, por venda direta, aos integrantes em serviço ativo. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 8 de junho de 2021.

REINALDO AZAMBUJA SILVA
Governador do Estado

LEI Nº 5.672, DE 8 DE JUNHO DE 2021.

Altera a redação do art. 2º da Lei nº 5.633, de 24 de 
fevereiro de 2021, que “Dispõe sobre a divulgação da 
proibição de exploração de trabalho infantil, mediante 
a afixação de cartazes nos locais que menciona.”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterada a redação do cartaz constante do art. 2º da Lei nº 5.633, de 24 de fevereiro 
de 2021, nos seguintes termos: 

“Art. 2º .....................................:

“É proibida a exploração de trabalho infantil, ou seja, qualquer forma de trabalho que seja exercido 
por crianças ou adolescentes menores de dezesseis anos de idade, salvo na condição de menor aprendiz, a 
partir de quatorze anos. Vamos combater o trabalho infantil. Denuncie: disque 100!” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 8 de junho de 2021.

REINALDO AZAMBUJA SILVA
Governador do Estado

LEI Nº 5.673, DE 8 DE JUNHO DE 2021.

Dispõe sobre a Proteção à Fauna no Estado 
de Mato Grosso do Sul.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei tem por objetivo estabelecer normas para a proteção dos animais do Estado de 
Mato Grosso do Sul, visando a defendê-los de abusos, maus-tratos e outras condutas cruéis, além de compatibilizar 
o desenvolvimento socioeconômico à preservação do ambiente.

Art. 2º Para efeito de aplicação desta Lei, adotam-se as seguintes definições:

I - fauna silvestre: são todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer 
outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do 
território brasileiro e/ou território sul-mato-grossense ou em águas jurisdicionais brasileiras;


